
AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

VOTO Nº 3/2022/CONS-02/AGENERSA/CONSDIR/AGENERSA

PROCESSO Nº E-22/007.123/2019
INTERESSADO: COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
 
Processo nº:                      E-22/007.123/2019
Data de autuação:             06/02/2019
Regulada:                         CEDAE
Assunto:                           Ocorrência nº 2018007825 Registrada na Ouvidoria da Agenersa
Sessão Regulatória:          31 de janeiro de 2022
 

VOTO

 

Trata-se de Processo Regulatório instaurado em virtude do registro da Reclamação[1] do Sr.
Ricardo Medeiros, na qual reportou demasiada demora na extensão e instalação de rede de água da
CEDAE em sua residência, situada na Rua Francisca Rosa da Silva, quadra 09, lotes 22 e 23, Loteamento
Bosque Fundo, Inoã, Maricá/RJ.

 

A Ouvidoria[2] desta Agência informou que enviou e-mail à CEDAE, em 23/08/2018, com
relato da reclamação do usuário, solicitando manifestação, e que, até a ocasião, em 04/02/2019, a Regulada
ainda não havia trazido posicionamento efetivo quanto à solução do caso, fato este que ensejou a aplicação
do disposto no parágrafo 2º do Artigo 1º da IN nº 019/2011, que estabelece:

“As ocorrências com mais de 30 dias sem resposta por parte das Concessionárias, bem como as
pendentes de solução ou com solução insatisfatória, deverão ser tratadas por meio de Processo
Regulatório”.

 

Visando não cercear o direito do contraditório e da ampla defesa, a SECEX encaminhou
Ofícios à Companhia[3] e ao usuário[4], respectivamente, meio pelo qual ambos foram informados acerca da
autuação do presente regulatório.

 

Assim, no citado e-mail, a Ouvidoria desta Agência informou à Cia o cenário descrito pelo
usuário, relatando que até o momento não teria ocorrido o atendimento, e respectivo abastecimento, da rede
de água da Companhia, visto que ainda seguia sem a prestação do serviço, e salientou, também, que era de
conhecimento da comunidade que a rede em referência findaria a cerca de 300 (trezentos) metros do seu
imóvel.

 

Em 27/08/2018, a CEDAE, em resposta à Ouvidoria desta Reguladora, informou que, à
época, estava realizando estudos técnicos para a realização de obras, com o intuito de atender à solicitação do
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Reclamante e dos demais moradores da região, momento em que a Regulada citou o decurso temporal de uma
previsão inicial, de 90 (noventa) dias, para conclusão de estudos e análises - estudos estes que não teriam
logrado êxito. Logo, até a resposta da Cia enviada no dia 27/08, não houve qualquer movimento ou
solução do problema.

 

A CEDAE[5] alegou, ainda, que vinha enfrentando alguns problemas no âmbito operacional,
pois, devido à falta de concurso público, teria sido necessária a contratação de empresas, por meio de
licitação pública, para a realização dos serviços de manutenção de suas redes de água e esgoto. E seguiu,
afirmando que após um longo período de espera para a finalização da licitação, a empresa vencedora não
estaria conseguindo executar os serviços.

 

Diante de tais fatos, a CEDAE concluiu reconhecendo a demora na execução dos seus
serviços e solicitando, ainda, que esta Reguladora atenuasse eventuais punições, embora fossem
devidas, pois, ao seu sentir, a Companhia já havia adotado as medidas administrativas cabíveis  a fim
de responsabilizar a empresa contratada pelos seus erros e omissões.

 

Em nova manifestação, no dia 29/03/2019, a Companhia[6] informou que a obra de extensão
da rede de abastecimento de água potável, objeto da reclamação do usuário, teria sido viabilizada e
que seria realizada no prazo de até 60 (sessenta) dias.

 

Por seu turno, a CARES[7], com base nas informações dos autos, constatou que a obra
deveria ser concluída até a data limite de 28/05/2019 e, ao final, sugeriu que a Ouvidoria desta Agência
entrasse em contato com o Reclamante, para verificar se a obra teria sido, de fato, concluída pela Regulada.

 

O usuário, em resposta ao e-mail enviado pela Ouvidoria desta Autarquia, confirmou[8] a
conclusão da obra no dia 25/03/2019, que interligou a sua residência à rede de distribuição de água
da CEDAE, sanando, assim, o problema que deu origem à sua reclamação.

 

Após breve relato do feito, a Procuradoria[9] desta Reguladora ressaltou que a boa fé e a
razoabilidade foram observadas nas ações da CEDAE. Contudo, salientou que tal conduta não afasta o
latente desencontro das informações e datas prestadas pela Regulada, bem como sua evidente
responsabilidade no dever de viabilizar a prestação do serviço essencial dentro de prazo razoável,
opinando, portanto, pela aplicação da penalidade à Companhia, sugerindo, na sua dosimetria, que seja
considerado o prazo decorrido entre a reclamação e a efetiva conclusão do serviço solicitado.

 

Em seguimento, a CASAN[10] corroborou com os entendimentos da CARES e da
Procuradoria desta Reguladora, tendo em vista a retomada de sua atribuição para analisar os processos
regulatórios da CEDAE.

 

De início, ao analisar os autos, pode-se concluir que a solicitação do usuário foi atendida -
no que tange à ligação da rede de abastecimento de água da Companhia na residência do Reclamante - fato
gerador deste processo.

 

No entanto, resta incontroverso que a Companhia extrapolou os limites da razoabilidade,
ao demonstrar grande dificuldade para a entrega da solução definitiva à situação narrada na Ocorrência em
tela. Nesse passo, importante observar a cronologia dos fatos. Veja-se:

- 23/08/2018: A Ouvidoria desta Agência envia e-mail à CEDAE relatando os fatos
narrados pelo usuário;
- 27/08/2018: CEDAE responde à Ouvidoria da AGENERSA, informando que após

Voto 3 (28095680)         SEI E-22/007.123/2019 / pg. 2



estudos e análises, não havia, até a presente data, encontrado solução para o caso
em tela;
- 23/01/2019: CEDAE informa nos autos que seu cronograma de obras está
atrasado em razão de descumprimento contratual da terceirizada Emissão S/A;
- 25/03/2019: Consta, às folhas 27, e-mail enviado pelo usuário, informando que a
interligação na rede teria sido realizada pela Companhia naquela data - dia
25/03/2019;
- 29/03/2019: CEDAE informa nos autos que a obra seria realizada em até 60
(sessenta) dias.

 

De início, importante se faz pontuar a evidente confusão na ordem cronológica de alguns
fatos da Ocorrência em apreço, situação que traz à luz uma importante questão: a clara desorganização da
Regulada, que, como se depreende dos autos, nem mesmo estava ciente da conclusão de obra de sua
responsabilidade, pois estimou 60 (sessenta) dias de prazo para conclusão de obra que havia sido
reportada como concluída pelo usuário 4 (quatro) dias antes de sua manifestação.

 

Como bem pontuado pela Procuradoria desta Reguladora, o desencontro de algumas datas
identificado nos autos, é, sim, preocupante do ponto de vista de gestão da Cia, mas em nada prejudica a
análise do presente feito, tendo em vista que o lapso temporal - mais de 7 (sete) meses - para a solução de
caso que já se encontrava em análise pela Regulada há, pelo menos, 90 (noventa dias) antes da reclamação do
usuário nesta Agência, como o próprio e-mail da CEDAE relata, é fato alarmante, principalmente se
contextualizado com diversas outras Ocorrências, também em trâmite nesta Reguladora, com assunto
semelhante, em que usuários reportam não ter acesso à serviço de tamanha essencialidade, como o
abastecimento de água portável.

 

Logo, a informação de realização futura de obra, prestada pela Companhia em
29/03/2019, revela sua desorganização interna, considerando-se que a interligação da rede do
usuário se deu, como comprovado nos autos, em 25/03/2019.

 

Como já mencionado, o tema em análise é assunto recorrente nesta Reguladora,
situação que se traduz em sensível rompimento dos princípios estabelecidos pela Lei 8.987/95, que presa pela
manutenção da qualidade, atualidade e efetividade dos serviços essenciais prestados e, também, as dispostas
na Lei que estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico, atualizada pelo seu Novo Marco
Legal, que prevê a promoção da “prestação adequada dos serviços, com atendimento pleno aos usuários,
observados os princípios da regularidade, da continuidade, da eficiência, da segurança, da atualidade,
da generalidade, da cortesia, da modicidade tarifária, da utilização racional dos recursos hídricos e da
universalização dos serviços”.

 

Desta forma, pode-se constatar que a CEDAE concluiu a obra - no que se refere à Ocorrência
nº 2018007825, registrada na Ouvidoria desta Reguladora - entretanto, em que pese às justificativas trazidas
aos autos e os respectivos esforços envidados pela Companhia, resta claro que tais fatos não eximem sua
responsabilidade na prestação do serviço público adequado, uma vez que o tempo decorrido
ultrapassou a esfera do razoável no que tange à solução do caso em tela, que trata de um bem tão caro - e,
repita-se, necessário - para todos: acesso à água potável.

 

Nesse passo, a conduta da CEDAE possui dissonância com as normativas que disciplinam o
serviço essencial e a fiscalização e vai além, pois afasta-se do núcleo dos princípios que regem suas bases,
razão pela qual deve ser repelida de maneira veemente. Para tanto, entendo que a aplicação da penalidade de
multa, no percentual de 0,00005% (cinco centésimos de milésimo por cento) sob o faturamento dos últimos 12
(doze) meses, anteriores à prática da infração (23/08/2019), com base nos incisos I e IV do Artigo 3º; dos
incisos II e III do parágrafo primeiro do Artigo 17 do Decreto nº 45.334/2015; e dos incisos I e III do Artigo
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19 da IN nº 066/2016, é medida que resguarda a integridade do caráter pedagógico das penalidades
praticadas por esta Agência.

 

Pelo exposto, em sintonia com os órgãos técnico e jurídico desta Reguladora, sugiro ao
Conselho Diretor:

 

1. Aplicar à CEDAE a penalidade de multa, no valor correspondente a 0,00005% (cinco
centésimos de milésimo por cento) sob o faturamento dos últimos 12 (doze) meses anteriores à prática da
infração (23/08/2019), pelo descumprimento dos incisos I e IV do Artigo 3º; dos incisos II e III do parágrafo
primeiro do Artigo 17 do Decreto nº 45.334/2015; e dos incisos I e III do Artigo 19 da Instrução Normativa
nº 066/2016, em razão do demasiado e recorrente lapso temporal na efetiva solução da Ocorrência nº
2018007825;

 

2. Determinar à SECEX, em conjunto com a CASAN e a CAPET, que proceda à lavratura do
correspondente Auto de Infração, nos termos da Instrução Normativa nº 066/2016.

 
 
É como Voto.

 
[1] Ocorrência nº 2018007825 – fls. 05.
[2] AGENERSA/OUVID nº. 061/2019 – fls. 04.
[3] AGENERSA/SECEX SEI nº 138/2019 – fls. 07.
[4] AGENERSA/SECEX SEI nº 140/2019 – fls. 09.
[5] Ofício CEDAE ACP-DP nº026/2019 – fls. 12.
[6] Ofício CEDAE ACP-DP nº 139/2019 – fls. 22/23.
[7] Parecer nº 095/2019 – fls. 25.
[8] E-mail do reclamante – fls. 27.
[9] PARECER PROMOÇÃO Nº 031-2019/WLSM-PROC/AGENERSA – fls. 33 à 35.
[10] Despacho CASAN – fls. 37.
 
 

Documento assinado eletronicamente por Vladimir Paschoal Macedo, Conselheiro, em
08/02/2022, às 19:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.
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http://www.fazenda.rj.gov.br/sei/documentos/legislacao/decretos/Decreto_46_730.pdf


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador
28095680 e o código CRC 2A32C63D.

Referência: Proces s o nº E-22/007.123/2019 SEI nº 28095680
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de Janeiro

Conselho Diretor da AGENERSA

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº. ___ , DE 31 DE JANEIRO DE 2022

 
 

CEDAE� – Ocorrência nº
2018007825 Registrada na
Ouvidoria da Agenersa.

 
 
O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO
BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - AGENERSA , no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta no Processo Regulatório nº. E-22/007.123/2019, por unanimidade,
                                                                                                                                   
 

DELIBERA:
 
 
Art. 1º.  Aplicar à CEDAE a penalidade de multa, no valor correspondente a 0,00005% (cinco centésimos de
milésimo por cento) sob o faturamento dos últimos 12 (doze) meses anteriores à prática da infração
(23/08/2019), pelo descumprimento dos incisos I e IV do Artigo 3º; dos incisos II e III do parágrafo primeiro
do Artigo 17 do Decreto nº 45.334/2015; e dos incisos I e III do Artigo 19 da Instrução Normativa nº
066/2016, em razão do demasiado e recorrente lapso temporal na efetiva solução da Ocorrência nº
2018007825;

 

Art. 2º. Determinar à SECEX, em conjunto com a CASAN e a CAPET, que proceda à lavratura do
correspondente Auto de Infração, nos termos da Instrução Normativa nº 066/2016;

 

Art. 3º. Esta Deliberação entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
 
 

 
Rafael Carvalho de Menezes

Conselheiro-Presidente
 
 

Vladimir Paschoal Macedo
Conselheiro-Relator
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Rafael Augusto Penna Franca

Conselheiro
 
 

Marcos Cipriano de Oliveira Mello
Conselheiro

 
Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Vladimir Paschoal Macedo, Conselheiro, em
02/02/2022, às 15:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Marcos Cipriano de Oliveira Mello, Conselheiro, em
02/02/2022, às 16:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Rafael Carvalho de Menezes, Conselheiro, em
02/02/2022, às 17:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Rafael Augusto Penna Franca, Conselheiro, em
08/02/2022, às 17:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador
28095245 e o código CRC EBB05EF1.

Referência: Proces s o nº E-22/007.123/2019 SEI nº 28095245

Av. Treze de Maio nº 23, 23ª andar- Edifício DARKE - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20035902
Telefone: 2332-9720   
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Art. 4º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 2022

RAFAEL CARVALHO DE MENEZES
Conselheiro-Presidente

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro

MARCOS CIPRIANO DE OLIVEIRA MELLO
Conselheiro-Relator

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro

Id: 2373088

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4375 DE 31 DE JANEIRO DE 2022

CEDAE - OFÍCIO MPRJ N° 144/2020 - INQUÉ-
RITO CIVIL PJDC Nº 994/2020 SOBRE CO-
BRANÇA POR ESTIMATIVA DE CONSUMO DE
ÁGUA PELA CEDAE EM ESTABELECIMEN-
TOS COMERCIAIS NO PERÍODO DA PANDE-
MIA.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e ten-

do em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-
220007/001007/2020, por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Aplicar à CEDAE a penalidade de multa, no valor corres-
pondente a 0,00004% (quatro centésimos de milésimo por cento) sob
o faturamento dos últimos 12 (doze) meses anteriores a prática da
infração (30/06/2020), pela violação do art. 3º da Lei nº 12.527/2011,
dos arts. 6º, § 1º e 31, I e IV, ambos da Lei nº 8.987/95 e do art. 2º
do Decreto nº 45.344/2015.

Art. 2º - Determinar à Secretaria Executiva, em conjunto com a CA-
SAN e a CAPET, que proceda a lavratura do correspondente Auto de
Infração.

Art. 3º - Determinar que a CAPET verifique se a CEDAE restituiu de-
vidamente ao usuário os valores cobrados a maior.

Art. 4º - Determinar a expedição de ofício à 1ª Promotoria de Justiça
de Tutela Coletiva de Defesa do Consumidor e Contribuinte do Mi-
nistério Público do Estado do Rio de Janeiro informando a conclusão
do presente feito.

Art. 5º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 2022

RAFAEL CARVALHO DE MENEZES
Conselheiro-Presidente

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro-Relator

MARCOS CIPRIANO DE OLIVEIRA MELLO
Conselheiro

Id: 2373089

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4376 DE 31 DE JANEIRO DE 2022

OCORRÊNCIA 2019001691 - CEDAE - RECLA-
MAÇÃO SOBRE A DEMORA NO ATENDIMEN-
TO À SOLICITAÇÃO DE SEPARAÇÃO DE
ABASTECIMENTO EFETUADA EM JU-
LHO/2018.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e ten-

do em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI E-
22/007.394/2019, por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Aplicar à CEDAE a penalidade de multa, no valor corres-
pondente a 0,00004% (quatro centésimos de milésimo por cento) sob
o faturamento dos últimos 12 (doze) meses anteriores a prática da
infração (07/07/2019), pela violação dos artigos 2º e 3º, inciso I do
Decreto nº 45.344/15, art. 3º da Lei nº 12.527/2011, bem como dos
arts. 6º, § 1º e 31, I e IV, ambos da Lei nº 8.987/95.

Art. 2º - Determinar à Secretaria Executiva, em conjunto com a CA-
SAN e a CAPET, que proceda a lavratura do correspondente Auto de
Infração.

Art. 3º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 2022

RAFAEL CARVALHO DE MENEZES
Conselheiro-Presidente

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro-Relator

MARCOS CIPRIANO DE OLIVEIRA MELLO
Conselheiro

Id: 2373090

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4377 DE 31 DE JANEIRO DE 2022

OFÍCIO MPRJ N° 1465/PJTCV/20 - CEDAE.
PROBLEMAS NO ABASTECIMENTO DE
ÁGUA NO MUNICÍPIO DE PATY DO ALFE-
RES.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e ten-

do em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-
220007/001971/2020, por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Considerar que a CEDAE atendeu de forma satisfatória os
questionamentos desta AGENERSA no presente feito, de modo que
não se verifica falha na prestação do serviço público por parte da re-
gulada, considerando também as especificidades do município de Paty
do Alferes.

Art. 2º - Determinar à Secretaria Executiva que solicite à CEDAE e à
concessionária que assumirá o serviço no município em questão o en-
vio a esta Agência e à Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva, nú-
cleo de Vassouras, do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro,
relatório informativo com as medidas que estão sendo adotadas para
a melhoria do abastecimento de água no município de Paty do Al-
feres, considerando, inclusive, os projetos e estudos já apresentados
no presente feito.

Art. 3º - Determinar a expedição de ofício à Promotoria de Justiça de
Tutela Coletiva, núcleo de Vassouras, do Ministério Público do Estado
do Rio de Janeiro, acerca da conclusão e das medidas adotadas no
presente processo.

Art. 4º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 2022

RAFAEL CARVALHO DE MENEZES
Conselheiro-Presidente

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
C O N S E L H E I R O - R E L ATO R

MARCOS CIPRIANO DE OLIVEIRA MELLO
Conselheiro

Id: 2373091

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4378 DE 31 DE JANEIRO DE 2022

OCORRÊNCIA Nº 2019003429 - CEDAE - RE-
CLAMAÇÃO DE USUÁRIO SOBRE SOLICITA-
ÇÃO DE TARIFA SOCIAL SEM ATENDIMENTO
OU RESPOSTA DA CEDAE.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e ten-

do em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-E-
22/007.435/2019, por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Aplicar à CEDAE a penalidade de multa, no valor corres-
pondente a 0,00004% (quatro centésimos de milésimo por cento) sob
o faturamento dos últimos 12 (doze) meses anteriores da prática da
infração (05/06/2019), pela violação dos artigos 2º, caput e 3º, inciso I
do Decreto nº 45.344/15, bem como do art. 6º, caput e § 1º, da Lei
nº 8.987/95.

Art. 2º - Determinar à Secretaria Executiva, em conjunto com a CA-
SAN e a CAPET, que proceda a lavratura do correspondente Auto de
Infração.

Art. 3º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 2022

RAFAEL CARVALHO DE MENEZES
Conselheiro-Presidente

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro-Relator

MARCOS CIPRIANO DE OLIVEIRA MELLO
Conselheiro

Id: 2373092

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4379 DE 31 DE JANEIRO DE 2022

CEDAE - OCORRÊNCIA Nº 2018007825 RE-
GISTRADA NA OUVIDORIA DA AGENERSA.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo

em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-E-
22/007.123/2019, por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Aplicar à CEDAE a penalidade de multa, no valor corres-
pondente a 0,00005% (cinco centésimos de milésimo por cento) sob o
faturamento dos últimos 12 (doze) meses anteriores à prática da in-
fração (23/08/2019), pelo descumprimento dos incisos I e IV do Artigo
3º; dos incisos II e III do parágrafo primeiro do Artigo 17 do Decreto
nº 45.334/2015; e dos incisos I e III do Artigo 19 da Instrução Nor-
mativa nº 066/2016, em razão do demasiado e recorrente lapso tem-
poral na efetiva solução da Ocorrência nº 2018007825.

Art. 2º - Determinar à SECEX, em conjunto com a CASAN e a CA-
PET, que proceda à lavratura do correspondente Auto de Infração,
nos termos da Instrução Normativa nº 066/2016.

Art. 3º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 2022

RAFAEL CARVALHO DE MENEZES
Conselheiro-Presidente

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro-Relator

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro

MARCOS CIPRIANO DE OLIVEIRA MELLO
Conselheiro

Id: 2373093

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4380 DE 31 DE JANEIRO DE 2022

CENTRO SUL 1 - PLEITO DE 3ª ALTERAÇÃO
DO CONTRATO SOCIAL.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo

em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-
220007/001945/2020, por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Homologar a alteração do Contrato Social da Concessionária
Centro Sul 1, na forma requerida.

Art. 2º - Determinar que a Concessionária Centro Sul 1 comprove, nos
autos, o registro da alteração societária perante a Junta Comercial do
Estado do Rio de Janeiro, no prazo de até 20 (vinte) dias, contados a
partir do encerramento do trâmite junto à Junta Comercial.

Art. 3º - Determinar que a CAPET e a Procuradoria procedam à ava-
liação do cumprimento, pela Concessionária Centro Sul 1, da obriga-
ção imposta no Artigo 2º da presente Decisão.

Art. 4º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 2022

RAFAEL CARVALHO DE MENEZES
Conselheiro-Presidente

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
C O N S E L H E I R O - R E L ATO R

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro

MARCOS CIPRIANO DE OLIVEIRA MELLO
Conselheiro

Id: 2373094

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4381 DE 31 DE JANEIRO DE 2022

VALE DO CAFÉ - PLEITO DE 4ª ALTERAÇÃO
DO CONTRATO SOCIAL DA CONCESSIONÁ-
RIA.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo

em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-
220007/001946/2020, por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Homologar a alteração do Contrato Social da Concessionária
Vale do Café, na forma requerida.

Art. 2º - Determinar que a Concessionária Vale do Café comprove,
nos autos, o registro da alteração societária perante a Junta Comer-
cial do Estado do Rio de Janeiro, no prazo de até 20 (vinte) dias,
contados a partir do encerramento do trâmite junto à Junta Comer-
cial.

Art. 3º - Determinar que a CAPET e a Procuradoria procedam à ava-
liação do cumprimento, pela Concessionária Vale do Café, da obriga-
ção imposta no Artigo 2º da presente Decisão.

Art. 4º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 2022

RAFAEL CARVALHO DE MENEZES
Conselheiro-Presidente

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro-Relator

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro

MARCOS CIPRIANO DE OLIVEIRA MELLO
Conselheiro

Id: 2373095

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4382 DE 31 DE JANEIRO DE 2022

NOTÍCIA VEICULADA NA MÍDIA DIÁRIO DE
PETRÓPOLIS, DIA 24/09/2020, DE QUE UM
PRÉDIO NO CENTRO DE PETRÓPOLIS TERIA
FICADO UMA SEMANA SEM ABASTECIMEN-
TO DE GÁS - CEG-RIO.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e ten-

do em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-
220007/001450/2020, por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Aplicar à concessionária CEG-RIO a penalidade advertência,
pelo descumprimento do Anexo II, Parte 2, item 13, alínea A, do Con-
trato de Concessão.

Art. 2º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 2022

RAFAEL CARVALHO DE MENEZES
Conselheiro-Presidente

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro-Relator

MARCOS CIPRIANO DE OLIVEIRA MELLO
Conselheiro

Id: 2373096

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4383 DE 31 DE JANEIRO DE 2022

COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL
PELA CEG, NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO
AGENERSA Nº 004/2011.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e ten-

do em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-
220007/000387/2020, por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Aprovar a regularidade fiscal da CEG.

Art. 2º - Impor à Concessionária CEG a advertência quanto à intem-
pestividade da apresentação dos documentos necessários para com-
provar sua regularidade fiscal perante à Agência, consoante artigos 1º
e 2º, § 1º da Resolução AGENERSA Nº 004/2011.

Art. 3º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 2022

RAFAEL CARVALHO DE MENEZES
Conselheiro-Presidente

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro-Relator

MARCOS CIPRIANO DE OLIVEIRA MELLO
Conselheiro

Id: 2373097

ATOS DO C O N S E L H O - D I R E TO R

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4384
DE 10 DE FEVEREIRO DE 2022

CONCESSIONÁRIA CEG - TUALIZAÇÃO DE
TARIFAS DE GÁS NATURAL E DE GLP A
PARTIR DE 12/02/2022.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo

em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-
220007/000136/2022, por unanimidade,

DELIBERA,

Art. 1º - Homologar o reajuste do valor da tarifa da Concessionária CEG,
a vigorar a partir de 12/02/2022, conforme cálculo apresentado pela Câ-
mara Técnica de Política Econômica e Tarifária - CAPET, abaixo:

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.
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